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São Paulo
Sexta-feira, 1º de agosto de 2025

Feminicídios crescem
em SP no 1º semestre,
revela secretaria

VIOLÊNCIA

ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

No primeiro semestre de
2025, o número de feminicídios
registrados nas Delegacias de
Defesa da Mulher de todo o es-
tado de São Paulo cresceu na
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano passado. Neste
ano, 128 feminicídios foram ob-
jeto de investigação em todo o
estado, o que significa que 21
mulheres – em média - foram
assassinadas por mês em terri-
tório paulista.  

O cenário representou sete
crimes a mais do que o anotado
no mesmo período em 2024. Os
dados foram divulgados ontem
pela Secretaria da Segurança
Pública de São Paulo.

As denúncias de estupros
também cresceram nessa com-
paração. Foram 7.254 registros
entre janeiro e junho deste ano,
alta de 2,1% em relação ao mes-
mo período de 2024. No entan-
to, considerando-se apenas o
mês de junho, houve queda de
16,2% nas notificações, com o
registro de 1.035 boletins de
ocorrência.

LATROCÍNIOS E
HOMICÍDIOS

Na comparação semestral, o
estado de São Paulo registrou o
menor número de latrocínios
[roubo seguido de morte] dos
últimos 25 anos, com 69 casos,

quantidade 22,4% inferior ao
ocorrido no primeiro semestre
de 2024 quando houve 89 casos.
Desse total, 11 casos foram ano-
tados em junho, um caso a mais
que no ano passado.

Quanto aos homicídios dolo-
sos [ou intencionais], o estado
de São Paulo registrou aumen-
to, passando de 1.230 crimes
em 2024 para 1.241 no primeiro
semestre de 2025. Na compara-
ção mensal também houve au-
mento expressivo: 189 casos em
2024 e 212 em junho deste ano.

ROUBOS E FURTOS
No primeiro semestre deste

ano, as ocorrências de roubos
caíram 15,3% no estado, com
85.530 notificações contra
100.978 verificadas entre janei-
ro e junho do ano passado. Se-
gundo a Secretaria da Seguran-
ça Pública, esse foi o menor pa-
tamar de roubos de um primei-
ro semestre desde o início da sé-
rie histórica em 2001.

Considerando-se apenas ju-
nho, houve 12.891 boletins de
ocorrência nas 645 cidades pau-
listas, queda de 17,5% em rela-
ção a 2024.

Quanto aos furtos em geral,
houve 277.063 casos no primei-
ro semestre do ano contra
274.348 casos em 2024. Somen-
te em junho foram anotados
43.289 registros, queda de 4,2%
em relação ao ano passado.

PREFEITURAS

TCE-SP aponta indícios de
fraude em 87 previdências
JOÃO PEDRO BITENCOURT/AE

U
m relatório divulgado
na terça-feira passa-
da, pelo Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo
(TCE-SP) revelou que 87 dos 219
Regimes Próprios de Previdên-
cia Social (RPPS) não apresenta-
ram qualquer comprovação de
que os descontos aplicados a
aposentados e pensionistas fo-
ram autorizados pelos benefi-
ciários. Além disso, 99 RPPS não
apresentaram nenhum compro-
vante de autorização dos des-
contos feitos por entidades con-
signatárias.

A auditoria foi motivada pelo
escândalo de fraudes no INSS,
que desviou cerca de R$ 6,3 bi-
lhões entre 2019 e 2024.

Para embasar o relatório, fo-
ram entrevistados 1.193 aposen-
tados e pensionistas em 213
RPPS. Em 16 regimes, 38 segura-
dos afirmaram não ter autoriza-
do os descontos em folha. Em
Santa Fé do Sul, nove dos dez
entrevistados relataram desco-
nhecer os débitos. Em Ribeirão
Preto, dois dos três entrevista-
dos que haviam apresentado re-
clamações disseram que o RPPS
reconheceu que os descontos
eram indevidos.

Os regimes terão 30 dias, a
partir desta quinta-feira, 31, pa-

ra prestar esclarecimentos sobre
a situação e sanar eventuais irre-
gularidades, segundo o TCE-SP.

Procurada, a Prefeitura de Ri-
beirão Preto informou, por meio
de nota, que "não recebeu, até o
momento, qualquer notificação
ou apontamento do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo
(TCE-SP) referente ao relatório
mencionado". O IPM esclare-
ceu, ainda, que "todas as mani-
festações dos beneficiários rela-
cionadas às consignações em
folha de pagamento são devida-
mente apuradas e acompanha-
das pela Ouvidoria da Institui-
ção e pelo setor responsável pe-
la folha dos aposentados e pen-
sionistas". Já o poder municipal
de Santa Fé do Sul afirmou, por
meio de nota, que "as autoriza-
ções expressas, no caso de em-
préstimos consignados, não fi-
cam na posse do RPPS", mas sim
"sob a guarda das entidades fi-
nanceiras consignatárias. De
outra parte, todos os beneficiá-
rios responderam que têm co-
nhecimento dos empréstimos e
nada existe de irregular".

"De acordo com a fiscaliza-
ção operacional in loco, nós en-
contramos uma vulnerabilida-
de muito acentuada. Há muitos
regimes que não possuem um
instrumento jurídico vinculan-
do com a entidade para fazer o

desconto. Em muitos regimes,
não há a autorização individual
do aposentado", afirmou o con-
selheiro do TCE-SP, Dr. Marco
Bertaiolli.

Segundo ele, os regimes que
não atenderem às exigências
dentro do prazo estarão sujeitos
a uma multa de duas mil
UFESPs (R$ 74 040). As medidas
obrigatórias incluem a apresen-
tação das autorizações indivi-
duais, a criação de normativo
específico e a formalização do
convênio com a entidade que
promove o desconto.

"Em 31 dias, o TCE volta a fis-
calizar presencialmente os RPPS.
Se não forem comprovadas as in-
formações a serem passadas ao
Tribunal, o gestor do fundo pre-
videnciário será autuado e enca-
minhado ao Ministério Público",
completou o conselheiro.

Bertaiolli reforçou que ainda
não é possível afirmar com cer-
teza se houve irregularidades
por parte dos RPPS, mas desta-
cou a vulnerabilidade do siste-
ma. "Ainda não há condições de
dizer. Pode ser considerado um
indício (de fraude) ou um acesso
indevido. Por exemplo, alguns
aposentados não reconheceram
o débito nos seus holerites. Nós
fomos checar e foram emprésti-
mos consignados ativados por
um parente", destacou.

Ele também criticou o mode-
lo atual de crédito consignado,
que considera prejudicial aos
segurados. "Quando esse crédi-
to foi autorizado, tinha o em-
brião de oferecer um crédito ba-
rato. É um sistema cruel com os
aposentados. Muitos, acima dos
80 anos, não tinham condições
de checar se a informação era
correta ou não. Não há, por par-
te dos institutos, uma verifica-
ção efetiva da veracidade - se é
realmente o aposentado quem
está contratando o empréstimo
ou aderindo àquela associação.
Por isso estamos dando um pra-
zo de 180 dias para que os insti-
tutos adotem um novo sistema
de certificação de autorizações,
preferencialmente por biome-
tria", concluiu.

No Estado de São Paulo, a po-
pulação está coberta por 218 Re-
gimes Próprios de Previdência
Social (RPPS) municipais, além
da São Paulo Previdência
(SPPREV). No exercício de 2024
(ano-base 2023), esses regimes
atenderam mais de 450 mil ser-
vidores ativos e mais de 185 mil
aposentados e pensionistas. Em
215 dos 219 RPPS ativos
(98,17%), incluindo a SPPREV,
foi constatada a realização de
descontos, cujo valor total ultra-
passou R$ 519 milhões apenas
no mês de dezembro de 2024.

SP oferece R$ 1,5 bi em crédito
para afetados pelo ‘tarifaço’

Na quarta-feira passada um
pacote de ações emergenciais
para mitigar os efeitos das tari-
fas anunciadas pelos estados
Unidos aos produtos brasilei-
ros. As medidas incluem a libe-
ração de R$ 1,5 bilhão em cré-
ditos acumulados de ICMS, por
meio do programa ProAtivo,
além da ampliação da linha de
crédito destinada às empresas
exportadoras paulistas,  que
passa de R$ 200 milhões para
R$ 400 milhões.

“Essa é a maior liberação de
crédito da história de São Pau-
lo. Estamos adotando medidas
concretas para preservar a
competitividade da nossa in-
dústria e proteger o emprego e
a renda dos paulistas. O crédito
é fundamental para que os nos-
sos empresários enfrentem es-
se momento desafiador com
mais fôlego”, afirmou o gover-
nador Tarcísio de Freitas.

A liberação dos créditos de
ICMS do ProAtivo será destina-
da prioritariamente a contri-
buintes exportadores que pos-

suam créditos acumulados ap-
tos à transferência. A iniciativa
visa garantir liquidez às empre-
sas paulistas com atuação no
mercado externo,  especial-
mente àquelas com maior valor
agregado na produção, preser-
vando a competitividade e evi-
tando impactos negativos so-
bre o Produto Interno Bruto
(PIB) estadual.

Cada empresa poderá solici-
tar até R$ 120 milhões, confor-
me os critérios estabelecidos
nas normas. Os pedidos apro-
vados serão atendidos em até
10 parcelas. O cronograma de
liberação terá início em setem-
bro deste ano.

As regras para adesão à nova
rodada do ProAtivo serão pu-
blicadas na Resolução e na
Portaria a serem disponibiliza-
das no Diário Oficial do Estado.
Os pedidos poderão ser proto-
colados eletronicamente por
meio do Sistema de Peticiona-
mento Eletrônico da Sefaz-SP
(SIPET), utilizando o formulá-
rio “Pedido de Transferência

de Crédito Acumulado – 12ª
Rodada do PróAtivo”.

LINHA DE CRÉDITO
O governador Tarcísio de

Freitas também anunciou a
ampliação da linha de crédito
Giro Exportador, que passa de
R$ 200 milhões para R$ 400 mi-
lhões, com juros subsidiados
para empreendedores afetados
com as novas tarifas e que man-
têm relações comerciais com o
mercado norte-americano.

Os recursos são disponibili-
zados pela Desenvolve SP,
agência de fomento do Estado,
em parceria com a Secretaria
de Desenvolvimento Econômi-
co e a Secretaria da Fazenda e
Planejamento. A linha oferece
taxas a partir de 0,27% ao mês +
IPCA, com prazo de até 60 me-
ses para pagamento e carência
de até 12 meses,  inclusa no
prazo total. Exportadores inte-
ressados podem solicitar o cré-
dito diretamente pelo site da
Desenvolve SP www.desenvol-
vesp.com.br .

ICMS

INVERNO: Sol o dia todo sem nuvens. 
Noite de tempo aberto.

Manhã Tarde Noite
06:42 17:41
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Setor de café pode ter de
redirecionar produção 

USP

ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

A partir de 6 de agosto, a ex-
portação do café brasileiro para
os Estados Unidos passará a ser
taxada em 50%. Enquanto per-
manece batalhando para ficar
de fora da lista de produtos bra-
sileiros que vão ser taxados pelo
governo norte-americano, o se-
tor cafeeiro nacional segue
marcado por incertezas, infor-
mou o Centro de Estudos Avan-
çados em Economia Aplicada
(Cepea) da Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz
(Esalq) da Universidade de São
Paulo (USP).   Segundo pesqui-
sadores do Cepea, por causa
dessa alta taxa, os produtores

brasileiros poderão ser força-
dos a redirecionar parte de sua
produção para outros merca-
dos, o que deverá exigir “agili-
dade logística e estratégia co-
mercial para mitigar os prejuí-
zos à cadeia produtiva nacio-
nal”. Os Estados Unidos são o
principal destino das exporta-
ções de café do Brasil. Em 2024,
eles importaram cerca de 23%
de café brasileiro, especialmen-
te da variedade arábica, insumo
essencial para a indústria local
de torrefação.

A Colômbia representou cer-
ca de 17% do total das importa-
ções norte-americanas, en-
quanto o Vietnã contribuiu com
aproximadamente 4%.

Polícia Civil
descobre
laboratório de
Mounjaro fake

A Polícia Civil de São Paulo
fechou, na quarta-feira passa-
da, um laboratório que produ-
zia ilegalmente remédios para
emagrecer, em Santo André,
no ABC paulista. Na fábrica,
que funcionava em um condo-
mínio comercial, no bairro Jar-
dim, próximo à região central
da cidade, foi encontrada a
substância tirzepatida, usada
na fabricação do Mounjaro.
Um homem de 69 anos, apon-
tado como um dos responsá-
veis pela empresa, foi preso. O
suspeito não foi identificado, o
que impossibilitou o contato
com sua defesa

O Mounjaro é um medica-
mento aprovado pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) em setembro do
ano passado para tratar diabe-
tes tipo 2. No entanto, o remé-
dio passou a ser amplamente
utilizado de forma off-label
(fora da indicação) para perda
de peso. 
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